LEI Nº 227 DE 29 DE SETEMBRO DE 1992

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO E SOBRE O QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI

Art. 1º. A presente Lei organiza o Estatuto do Magistério Público Municipal de 1º  Grau, estrutura os níveis e classes de acordo com a Lei Federal nº 5696-71 e estabelece o regime jurídico do pessoal do magistério público e administração do município de Campo Novo do Parecis.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I


Art. 2º. Para efeitos desta lei, entende-se por pessoa do magistério o conjunto de servidores que atuam nas unidades escolares e demais órgãos da educação:

a) Docentes;

b) Administradores;

c) Especialistas.

§ 1º Por atividade do magistério, entende-se aquelas atividades inerentes a educação, docente e não docentes;

§ 2º Por professor, entende-se o ocupante do cargo de docência ou regência de classe, habilitado;

§ 3º Por monitor, o docente não habilitado;

§ 4º Por administrador, o Diretor da Escola;

§ 5º Por especialista, entende-se os membros do magistério que possui qualificação específica em curso superior; administrador, supervisor, inspetor, orientador  educacional e outros;

§ 6º A competência do pessoal do Magistério decorrerá das disposições já fixadas em leis estaduais e federais e regulamentos vigentes.

CAPÍTULO II

DO MAGISTÉRIO COMO PROFISSÃO


Art. 3º A classificação de cargos do magistério se fará de acordo com a natureza das tarefas a serem desempenhadas, a habilitação e o tempo de serviço, associadas a efetiva experiência no exercício de atividades do magistério.

TÍTULO III

DO REGIME FUNCIONAL

CAPÍTULO I

DO INGRESSO NO QUADRO


Art. 4º Os cargos do magistério serão providos inicialmente segundo o regime único, definido na Lei Orgânica do Município de Campo Novo do Parecis:

 
Por nomeação


Por contrato temporário


§ 1º A nomeação se dará mediante concurso público de provas e títulos, regulamentado por Decreto do Executivo Municipal.


§ 2º Só poderão se inscrever em concurso público para o magistério os candidatos portadores de habilitação para o Magistério.

Art. 5º A contratação temporária de docente não habilitados será efetuada mediante prova de seleção, elaborada de acordo com as normas baixadas pela Administração Municipal.


Art. 6º O monitor não habilitado terá o prazo improrrogável de 5 (cinco) anos para habilitar-se a partir da data da contratação, que ocorrendo a habilitação, será o mesmo enquadrado no anexo I da presente Lei, independente de novo concurso.


Art. 7º Os cargos de Magistério serão providos de acordo com o número de vagas criadas por Lei Municipal e condizentes com as necessidades da rede municipal de ensino.

CAPÍTULO II

DO PROVIMENTO DERIVADO


Art. 8º Outras formas de provimento de cargos são:

a) acesso-promoção de uma a outra classe;

b) transferência - passagem de um a outro cargo do magistério;

c) reintegração - volta do funcionário já desligado;

d) aproveitamento - reingresso do servidor em disponibilidade;

e) reversão-reingresso do servidor aposentado, e havendo interesse do ensino;

f) readaptação - provimento em cargo mais compatível com a capacidade física ou intelectual do servidor;

g) substituição - quando o titular do cargo se licenciar ou ausentar-se por mais de 15 dias, em provimento temporário.

CAPÍTULO III

DO ACESSO

Art. 9º O acesso é também forma de provimento, por derivação vertical, promoção ou elevação funcional, só possível ao professor efetivo.

CAPÍTULO IV

DA PROGRESSÃO HORIZONTAL


Art. 10 A progressão horizontal ou transferência é outra forma de provimento derivado, só possível ao candidato nomeado.


Parágrafo único. Esse tipo de derivação consiste na passagem do servidor de um a outro cargo, dentro da mesma classe, sem elevação funcional.

TÍTULO IV

CAPÍTULO I

DA POSSE E DO EXERCÍCIO


Art. 11 Entende-se por posse o ato de aceitação do cargo e o compromisso firmado de bem servir.


Art. 12 O candidato nomeado tomara posse do cargo e estará vinculado ao serviço público.


§ 1º O prazo para tomada de posse é de 10 (dez) dias a contar da data de nomeação.


§ 2º A requerimento do interessado, o prazo de posse poderá ser prorrogado até por 30 (trinta) dias, a critério do titular da Pasta de Educação;


§ 3º O prazo para o exercício é de 5 (cinco) dias após a tomada de posse;


§ 4º Se o interessado não tomar posse, dentro do prazo estipulado no § 1º deste artigo, tornar-se-á sem efeito a sua nomeação ressalvado o caso previsto no § 2º.


§ 5º Ocorrendo o previsto no parágrafo anterior, nomear-se-á candidato aprovado no concurso obedecendo criteriosamente à ordem de classificação.

Art. 13 Ao contrato se dará exercício imediatamente após a convocação.


§ 1º O professor contratado temporariamente, não habilitado, poderá ser dispensado em caso de apresentação de candidato melhor qualificado ou habilitado, a critério do titular da Pasta de Educação.

CAPITULO II

DA MOVIMENTAÇÃO

DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS E DA MOVIMENTAÇÃO DO PROFESSOR.

(Redação alterada pela Lei 1.012/2004, de 30.06.2004)

Art. 14 O professor efetivo do quadro de magistério poderá ser removido de um a outra escola municipal:

a) a pedido, quando convier ao servidor;

b) ex-oficio, por ato do prefeito e conveniência do ensino.

Art. 14. A atribuição de aulas no início do período letivo obedecerá, em conformidade com a formação mínima exigida, ao somatório da pontuação baseada nos seguintes critérios:

I - tempo de serviço;

II - aperfeiçoamento e títulos.

§ 1°. Para efeitos de pontuação por tempo de serviço público prestado na rede municipal de ensino, cada ano contará um ponto.

§ 2°. Para efeitos da pontuação por aperfeiçoamento e títulos, utilizar-se-á o somatório da habilitação específica, da formação e atualização pedagógica, da seguinte forma:

I - 2,0 (dois) pontos para habilitação especifica às aulas que concorrer;

II - a pontuação auferida pela maior titulação, nos termos do quadro abaixo:

	FORMAÇÃO


	PONTUAÇÃO

	Pós-graduação
	D   Doutorado reconhecido pelo Capes

      Mestrado reconhecido pelo Capes

      Especialização
	45 (quarenta e cinco)

40 (quarenta)

30 (trinta)

	Licenciatura
	Licenciatura Plena

Licenciatura Curta
	20 (vinte)

10 (dez)

	Ensino Médio
	Estudos Adicionais

Magistério
	6 (seis)

5 (cinco)


III - a pontuação auferida pelo somatório da atualização pedagógica, nos termos do quadro abaixo, até o limite de 10 (dez) pontos:

	Atualização pedagógica dos

últimos 3 (três) anos


	Certificados devidamente registrados, na área da educação, onde constem obrigatoriamente os conteúdos trabalhados, com no mínimo 20h (vinte horas)
	Contar-se-á 0,25 (vinte e cinco décimos) de ponto, por certificado.

	
	Certificados devidamente registrados, na área da educação, onde constem obrigatoriamente os conteúdos trabalhados, com 40h (quarenta horas) ou mais.
	Contar-se-á 0,50 (cinqüenta décimos) de ponto, por certificado.




§ 3°. Entende-se por curso de atualização pedagógica os estudos feitos na área da educação que contemplem conhecimentos metodológicos e de políticas educacionais.



§ 4°. Em caso de empate de pontos, obedecer-se-á ao seguinte critério:

a) maior graduação;

b) maior tempo de serviço na rede municipal de ensino;

c) maior idade.

(Redação alterada pela Lei 1.012/2004, de 30.06.2004)

Art. 15 As remoções a pedido, ou os novos contratos deverão ser solicitados com antecedência de dois meses ao pedido de férias e só serão atendidos nesse período, tendo-se em vista o rendimento escolar.

Art. 15. O professor efetivo do quadro do Magistério poderá ser removido de uma à outra escola municipal:

I - ex officio;

II - a pedido, quando convier e desde que haja disponibilidade de vagas.

Parágrafo único. As remoções a pedido deverão ser solicitadas com antecedência de dois meses ao período de férias.”

(Redação alterada pela Lei 1.012/2004, de 30.06.2004)

Art. 16 Outro tipo de movimentação dos servidores é a permuta, consiste na deslocação de serviço, a pedido, por dois servidores ocupantes do mesmo cargo, por conveniência própria e assentimento da Administração Municipal.

TÍTULO V

DO REGIME DE TRABALHO

CAPÍTULO I

DO REGIME BÁSICO
Art. 17 A carga horária do Pessoal do Magistério obedecerá aos seguintes regimes de trabalho:

· integral – 40 horas 

· parcial – 30 horas

· reduzido – 20 horas

§ 1º O professor do nível I à IV do 1º Grau, se enquadrará obrigatoriamente no regime integral.

§ 2º Cinqüenta por cento (50%) da carga horária do professor será destinada a horas - atividades para planejamento, reciclagem, atualização, preparação de aulas, atividades extra-classe e outras atividades estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 3º A partir da 5º série do 1º grau, haverá o regime de horas-aula, podendo a administração no interesse do ensino, ampliar ou reduzir a carga horária do professor, desde que não ultrapasse 40 horas semanais.

           Art.17 A fim de atender as necessidades do serviço público, a carga horária do pessoal do magistério obedecerá os seguinte regimes de trabalho:

I - integral - 40 horas;

II - parcial  - 30 horas;

III - reduzido-20 horas. 

§ 1°  A carga horária dos professores de I a IV série será o regime parcial de 30 horas, sendo que 10 horas serão destinadas a hora-atividade, para planejamento, reciclagem, atualização, preparação de aulas, atividades extra-classe e outras atividades estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

§ 2°  Os professores por área de V e VIII série, terão de 15% a 35% (quinze a trinta por cento) de sua carga horária destinada à hora-atividade, para planejamento, reciclagem, atualização, preparação de aulas, atividades estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

§ 3° As horas atividades somente poderão ser pagas mediante a apresentação de projeto individual mensal por parte do professor, aprovado pela direção da escola e homologado pelo órgão de coordenação pedagógica da Secretaria Municipal de educação. (Redação alterada pela Lei nº 447/95, de 13.12.95)

§ 4°  A administração Municipal no interesse do ensino, poderá ampliar ou reduzir a carga horária do professor, desde que não ultrapasse 40 (quarenta) horas semanais”. (Parágrafo incluído pela Lei nº 447/95, de 13.12.95)

TÍTULO VI

DOS DIREITOS E DEVERES

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS

Art. 18 Uma vez admitido no quadro do magistério público municipal, o servidor terá assegurado, por lei, os direitos que a própria constituição da República assegura ao servidor público:

a) férias regulamentares;

b) licenças remuneradas por motivo de saúde e por gestão;

c) licença por acidente de trabalho;

d) afastamento por motivo de luto e casamento;

e) repouso semanal remunerado;

f) aposentadoria;

g) licença por assiduidade, de 3 (três) meses a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício no Magistério;

h)  descanso escolar para professores de até 30 (trinta) dias úteis – período que deverá ser compensado nos semestres letivos subseqüentes, com a realização de atividades extra-classes de interesse da comunidade escolar, que serão determinadas pela SEMEC através de Portaria. (Alínea incluída pela Lei nº 447/95, de 13.12.95)
Art. 19 Além desses direitos conferir-se-á ao servidor:

a) vencimento ou salário compatível com os dispositivos da Constituição Federal e Leis Trabalhistas;

a) salário família;

b) adicional por tempo de serviço;

c) gratificação por exercício em local de difícil acesso, a critério do titular da Pasta de Educação, definido por Decreto do Executivo.

CAPITULO II

DOS DEVERES

Art. 20 O professor deverá conduzir o seu trabalho com vistas a consecução dos objetivos da educação.


Parágrafo único. São também deveres dos membros do magistério:

a) assiduidade;

b) pontualidade;

c) produtividade;

d) disciplina;

e) eficiência.

CAPITULO III

DO APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Art. 21 O ocupante do cargo de magistério municipal deverá participar de estágios, cursos e treinamentos promovidos pela Administração Municipal ou por programas que atuam no Município.

§ 1º A freqüência a esses cursos deverá ser considerada como estratégia de crescimento profissional do professor e do regente auxiliar e requisitos necessários e indispensáveis a apuração do mérito para promoção.

§ 2º O ocupante do cargo de magistério municipal que tenha participado de 5 (cinco) cursos de no mínimo 40 horas cada um, fará jus a adicional de 2% (dois por cento), calculado sobre o vencimento.

Art. 22 É dever inerente do ocupante do cargo do magistério diligenciar seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural.

TÍTULO VII

DOS VENCIMENTOS

CAPÍTULO I

DOS VENCIMENTOS

Art. 23 Os vencimentos do pessoal do Magistério Municipal serão estabelecidos segundo os níveis e classes, estabelecidos nesta Lei.

§ 1º O quadro de cargos do Magistério contará com 06 classes, de acordo com o tempo de exercício do Magistério, neste município, da seguinte forma:

	CLASSE
	TEMPO DE SERVIÇO
	COEFICIENTE

	A
	01 a 05
	1,00

	B
	06 a 10
	1,10

	C
	11 a 15
	1,20

	D
	16 a 20
	1,30

	E
	21 a 25
	1,40

	F
	26 a 30
	1,50


§ 1° O quadro de carreira do magistério contará com 06 classes de acordo com o tempo de exercício do magistério, neste Município, da seguinte forma:

     CLASSES                           TEMPO DE SERVIÇO                    COEFICIENTE

A                                          01 a 05 anos                                   1,00

B                                          05 a 10 anos                                   1,10

C                                          10 a 15 anos                                   1,20

D                                          15 a 20 anos                                   1,30

E                                          20 a 25 anos                                   1,40

F                                          25 a 30 anos                                   1,50

(Redação alterada na Lei nº 492/96, de 10.09.1996).

 § 2º O quadro de carreira do magistério público municipal contará com 5 níveis, com a seguinte estrutura.

	NÍVEL
	ESCOLARIDADE
	COEFICIENTE

	01
	Magistério I a IV
	1,00

	02
	Estudos Adicionais
	1,10

	03
	Licenciatura Curta
	1,30

	04
	Licenciatura Plena Bacharel
	1,40

	05
	Pós-Graduação
	1,55


§ 3º O quadro de carreira, segundo as classes e níveis do Magistério, compõe o anexo I da presente Lei.

§ 3º. O quadro de carreira, segundo as classes e níveis do magistério, compõem o anexo I, II e III. (Redação dada pela Lei nº 254/93, de 25.01.93)

CAPÍTULO II

DAS VACÂNCIAS

Art. 24 Além do vencimento mensal o professor fará jus as seguintes vantagens:

a) anuênio a cada período de um ano de efetivo exercício, como adicional de 2%;

a) abono familiar por filho menor de 14 anos;

c) o Diretor de Escola, o Supervisor e Orientador Educacional farão jus a 30% (trinta por cento) sobre a remuneração básica. (alínea incluída pela Lei nº 254/93, de 25.01.93)

TÍTULO VIII

DA APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE

CAPÍTULO I

DA APOSENTADORIA

Art. 25 Entende-se por aposentadoria a passagem do funcionário ou empregado, da atividade para a inatividade remunerada, mediante afastamento definitivo do cargo. 

Art. 26 A aposentadoria poderá acontecer:

a) por invalidez;

b) compulsória;

c) por tempo de serviço.

§ 1º A aposentadoria por invalidez se dá quando comprovada a incapacidade do servidor para o exercício do cargo por problemas de saúde.

§ 2º A aposentadoria compulsória se dá quando o servidor atinge os 65 anos de idade, ou se do sexo feminino, aos 60 anos de idade.

§ 3º A aposentadoria por tempo de serviço se dá a pedido do servidor e seguido os dispositivos Constitucionais.

CAPÍTULO II

DA DISPONIBILIDADE

Art. 27 Entende-se por disponibilidade o fato de ficar o funcionário  aguardando chamada para o serviço.

Art. 28 A disponibilidade decorre da extinção do cargo ocupado pelo servidor, ou da não existência de vagas em outro cargo semelhante ou igual.

§ 1º A disponibilidade pode ser remunerada ou não.

§ 2º A remuneração do servidor em disponibilidade, se dará pela prestação de serviços em outros cargos da administração.

TITULO IX

DA DIREÇÃO DA ESCOLA

CAPÍTULO I

DO DIRETOR

Art. 29 A escola terá um diretor se o número de classes exceder a cinco.

Parágrafo único. O diretor será nomeado em comissão, escolhido dentre uma listagem tríplice, eleita pela comunidade escolar constituída de pais e alunos, professores e funcionários.

Art 30 A convocação para o cargo de diretor obedecerá os dispositivos do art. 79 da Lei nº 5.692/71.

CAPÍTULO II

DO AUXILIAR DE DIREÇÃO E SECRETÁRIO

Art. 31 Será criado o cargo de auxiliar de direção nas escolas cujo número de classes exceder a dez, e o cargo de Secretário para as escolas cujo número de classes exceder a cinco.

“Art. 31. Será criado o cargo de auxiliar de direção nas escolas cujo número de classes exceder a dez. (NR)

§ 1º. Fica criada a função de Secretário Escolar nas escolas cujo número de classes exceder a cinco.

§ 2º. A função de Secretário Escolar será exercida por servidor efetivo ocupante do cargo de agente administrativo ou de monitor, os quais farão jus ao recebimento de um percentual sobre sua remuneração básica, de 50%,(cinqüenta por cento), à título de gratificação.”

§ 3º. Excepcionalmente, a função de  Secretário Escolar  será  exercida  por

servidor efetivo ocupante do cargo de Professor até dezembro de 2005, o qual fará jus ao recebimento de um percentual sobre sua remuneração básica, de 1%,(um por cento), à título de gratificação.” (Redação dada pela Lei nº 1.093/2005, de 01.12.2005)

TITULO X

DO REGIME DISCIPLINAR

DAS SANÇÕES

Art. 32 Entende-se por sanções as penalidades impostas ao servidor que transgride as normas estabelecidas.

§ 1º. Estas penalidades se constituem em:

a) repressão; 

b) suspensão;

c) rescisão de contato ou exoneração.

§ 2º A aplicação dessas penalidades será regulamentada pela administração Municipal e segundo as normas Constitucionais.

TÍTULO XI

DA ADMINSITRAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 33 A Secretaria Municipal de Educação será provida com órgãos de Recursos Humanos do Magistério com a finalidade:  

a) promover a profissionalização do pessoal do magistério;

b) estabelecer a prática salarial dos servidores do magistério;

c) embasar a institucionalização de um sistema de treinamento dos servidores do magistério;

d) incentivar a criatividade individual dos servidores com vistas ao melhor desempenho do serviço educacional.

Art. 34  O órgão a que se refere o artigo anterior será regulamentado por lei específica.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35 O enquadramento dos servidores no magistério municipal terá regulamentação própria, de acordo com lei específica.


Art. 36 Os atuais ocupantes dos cargos de magistério municipal não serão prejudicados por nenhum dispositivo desta Lei.


Art. 37 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a custa das verbas destinadas a educação no Orçamento Municipal e celebração de convênios se for o caso.


Art. 38 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 


Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 13 de agosto de 1992.

ZEUL FEDRIZZI

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se

ELIAS PEREIRA DA SILVA

Sec. de Administração
ANEXO I

MAGISTÉRIO


       20 horas
              30 horas
      40 horas

	F
	5
	14.578.363,00
	21.867.545,00
	29.156.727,00

	
	4
	13.167.554,00
	19.751.331,00
	26.335.108,00

	
	3
	12.227.014,00
	18.340.522,00
	24.454.029,00

	
	2
	10.345.935,00
	15.518.903,00
	20.691.871,00

	
	1
	  9.405.396,00
	14.108.094,00
	18.810.792,00


	E
	5
	9.718.909,00
	14.578.363,00
	19.437.818,00

	
	4
	8.778.369,00
	13.167.554,00
	17.556.739,00

	
	3
	8.151.343,00
	12.227.014,00
	16.302.686,00

	
	2
	6.897.290,00
	10.345.935,00
	13.794.580,00

	
	1
	6.270.264,00
	  9.405.396,00
	12.540.528,00


	D
	5
	6.942.078,00
	10.413.117,00
	13.884.156,00

	
	4
	6.270.264,00
	  9.405.396,00
	12.540.528,00

	
	3
	5.822.388,00
	  8.733.582,00
	11.644.776,00

	
	2
	4.926.636,00
	  7.389.954,00
	  9.853.272,00

	
	1
	4.478.760,00
	  6.718.140,00
	  8.957.520,00


	C
	5
	5.340.060,00
	8.010.090,00
	10.680.120,00

	
	4
	4.823.280,00
	7.234.320,00
	  9.646.560,00

	
	3
	4.478.760,00
	6.718.140,00
	  8.957.520,00

	
	2
	3.789.720,00
	5.684.580,00
	  7.579.440,00

	
	1
	3.445.200,00
	5.167.800,00
	  6.890.400,00


	B
	5
	4.450.050,00
	6.675.075,00
	8.900.100,00

	
	4
	4.019.400,00
	6.029.100,00
	8.038.800,00

	
	3
	3.732.300,00
	5.598.450,00
	7.464.600,00

	
	2
	3.158.100,00
	4.737.150,00
	6.316.200,00

	
	1
	2.871.000,00
	4.306.500,00
	5.742.000,00


	A
	5
	4.045.500,00
	6.068.250,00
	8.901.000,00

	
	4
	3.654.000,00
	5.481.000,00
	7.308.000,00

	
	3
	3.393.000,00
	5.089.500,00
	6.786.000,00

	
	2
	2.871.000,00
	4.306.500,00
	5.742.000,00

	
	1
	2.610.000,00
	3.915.000,00
	5.220.000,00


ANEXO II









20 Horas

Monitor 2º Grau





2.160.000,00

Monitor 1º Grau 





1.890.000,00

Monitor 1º Grau Incompleto



1.863.000,00

ANEXO III

Diretor Escolar





7.500.000,00

Administrador





7.308.000,00

Supervisor






7.308.000,00

Inspetor






7.308.000,00

Orientador Educacional




7.308.000,00

